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Apresentação 
Este relatório quadrimestral de execução do Plano Estratégico do TJDFT visa 

subsidiar o Comitê de Governança e Gestão Estratégica – CGGE e a Administração 
Superior do Tribunal com informações sobre o panorama geral do desempenho 
estratégico no segundo quadrimestre de 2022. Ademais, sua elaboração atende ao 
disposto no art. 7º, § 4º, do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT 
– RIA. 

Nesse compasso, o panorama geral do desempenho do PE 21-26, no primeiro 
quadrimestre de 2023, está sintetizado no Mapa Estratégico Sinalizado, que se 
encontra na página 6 deste relatório, ao passo que o detalhamento do desempenho 
de cada indicador utilizado para mensurar o grau de realização dos objetivos 
estratégicos se encontra no Painel de Bordo, à página 8. Por meio deles, portanto, é 
possível visualizar de forma rápida a situação dos objetivos e dos indicadores 
estratégicos do Tribunal. 

Em sequência, abordam-se os objetivos estratégicos que apresentaram 
desempenho abaixo do esperado, acompanhados das considerações das áreas 
competentes sobre as razões que justificam o baixo desempenho e a eventual 
proposição de ações a serem tomadas pelo Tribunal a fim de melhorar o desempenho 
futuro. 
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1. Mapa Estratégico do TJDFT 
De acordo com Martins e Marini, o Balanced Scorecard – BSC firmou-se como 

metodologia de gestão estratégica por permitir uma explicitação sistemática da 
estratégia e, ao fazê-lo, facilitar a gestão. O Mapa Estratégico, nesse sentido, 
representa o próprio instrumento de demonstração da estratégia, apresentando 
graficamente as relações de causa e efeito dos objetivos e dos indicadores das 
perspectivas do BSC. 

No Mapa Estratégico do TDFJT, apresentado a seguir, a sinalização indica o 
nível de desempenho de cada objetivo estratégico no segundo quadrimestre de 2022 
e as faixas de desempenho estão definidas da seguinte forma: (verde) desempenho 
satisfatório, isto é, maior ou igual a 90% da meta; (amarelo) desempenho regular, 
maior ou igual a 70% e menor do que 90%; (vermelho) desempenho insatisfatório, ou 
menor do que 70% da meta; e (cinza) apuração não prevista para o período de 
referência. 
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Figura 1 – Mapa Estratégico sinalizado do TJDFT  
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2. Painel de Bordo 
O Painel de Bordo apresenta o desempenho estratégico do Tribunal ao longo 

do ano. Para cada objetivo estratégico, são apresentados os indicadores de 
desempenho e o resultado apurado no período de referência. 

Salienta-se que o detalhamento da metodologia de cálculo dos indicadores 
encontra-se no Glossário dos Indicadores, disponível em 
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/planejamento-
estrategico/documentos/glossario-pe-2021-2026.pdf. 

Cabe esclarecer que nos casos em que o objetivo é medido por mais de um 
indicador, seu desempenho é calculado a partir da média simples dos resultados dos 
indicadores. Isso significa que, nesses casos, todos os indicadores têm peso igual na 
composição do resultado final do objetivo. 

 

  

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/documentos/glossario-pe-2021-2026.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/documentos/glossario-pe-2021-2026.pdf


 

 

 Figura 2 – Painel de Bordo  

  

Objetivos Medida Apuração 2021 2022 2023-1 2023-2 2023-3 2023 Meta

S.1. Garantir os direitos do cidadão -

S.1.1. Grau de cumprimento das Metas Nacionais do Poder Judiciário % Anual 100% 97,91% 100% -

S.2. Assegurar a excelência da prestação jurisdicional -

S.2.1. Grau de atendimento dos requisitos do Prêmio CNJ de Qualidade % Anual 91,7% 87,3% 91% -

S.3. Fortalecer o relacionamento com a sociedade e com outras instituições 100,0%

S.3.1. Publicações de notícias favoráveis e neutras sobre o TJDFT na imprensa Publicações Quadrimestral 13.231 18.694 7.308 7.308 4.785 100,0%

PI.1. Aprimorar a prestação jurisdicional 90,4%

PI.1.1. Produtividade na prestação jurisdicional Quadrimestral 73,7%

Índice de atendimento à demanda (1ª Instância) % Quadrimestral 97,80% 84,90% 88,20% 88,20% 100% 88,2%

Índice de atendimento à demanda (2º Grau) % Quadrimestral 111,4% 87,60% 83,20% 83,20% 102% 82%

Índice de atendimento à demanda (TRs) % Quadrimestral 142,2% 108,17% 98,90% 98,90% 100% 99%

Índice de processos antigos (1ª Instância) % Quadrimestral 25,20% 22,48% 22,2% 22,20% 24,5% 100,0%

Índice de processos antigos (2º Grau) % Quadrimestral 19,9% 14,30% 13,6% 13,60% 12% 86,7%

Índice de processos antigos (TRs) % Quadrimestral 48,09% 49,55% 47,07% 47,07% 35% 65,5%

Índice de processos antigos (1ª Instância) - Líquido % Quadrimestral 20,10% 17,12% 16,6% 16,60% 17,0% 100,0%

Índice de processos antigos (2º Grau) - Líquido % Quadrimestral 7,4% 4,90% 5,90% 5,90% 2% -95,0%

Índice de processos antigos (TRs) - Líquido % Quadrimestral 22,09% 8,90% 3,53% 3,53% 15,0% 100,0%

Taxa de congestionamento líquida (1ª Instância) % Quadrimestral 42,13% 45,57% 41,9% 41,90% 45% 100,0%

Taxa de congestionamento líquida (2º Grau) % Quadrimestral 33,0% 42,90% 45,38% 45,38% 32,0% 58%

Taxa de congestionamento líquida (TRs) % Quadrimestral 26,07% 26,49% 24,35% 24,35% 24,5% 100%

PI.1.2. Celeridade na prestação jurisdicional Quadrimestral 97,7%

Celeridade na prestação jurisdicional (1ª Instância) Dias Quadrimestral 119 131 126 126 120 95%

Celeridade na prestação jurisdicional (2º Grau) Dias Quadrimestral 167,9 210,2 99,0 99,0 196 100,0%

Celeridade na prestação jurisdicional (TRs) Dias Quadrimestral 170,0 181,00 52 52,00 51 98,0%

% Anual 90,0% 83,9% - 94% -

PI.1.4. Aperfeiçoamento da gestão da informação jurídica Dias Quadrimestral 1 1 1 1 1 100%

PI.2. Fomentar a prevenção de litígios e o uso de métodos adequados de resolução de conflitos 98,2%

PI.2.2. Índice de conciliação total (Meta 3) % Quadrimestral 13,32% 16,8% 17,0% 17,0% 17,32% 98,2%

PI.3. Aperfeiçoar a gestão da justiça criminal 88,3%

PI.3.1. Tempo dos processos criminais pendentes na fase de conhecimento Dias Quadrimestral 304 325 212 212 270 100,0%

PI.3.2. Índice de atendimento à demanda de processos criminais (1ª Instância) % Quadrimestral 102,25% 95,11% 95,3% 95,30% 100% 95,3%

PI.3.3. Índice de atendimento à demanda de processos criminais (2º Grau) % Quadrimestral 146,6% 87,60% 85,17% 85,17% 102% 84%

PI.3.6. Índice de atendimento à demanda de processos criminais (TRs) % Quadrimestral 122,66% 105,91% 135,85% 135,85% 100% 100%

PI.3.4. Taxa de congestionamento de processos criminais líquida (1ª Instância) % Quadrimestral 42,87% 50,22% 46,9% 46,90% 50% 100,0%

PI.3.5. Taxa de congestionamento de processos criminais líquida (2º Grau) % Quadrimestral 27,3% 35,80% 41,78% 41,78% 26,0% 39%

PI.3.7. Taxa de congestionamento de processos criminais líquida (TRs) % Quadrimestral 27,59% 32,67% 24,73% 24,73% 26,5% 100%

PI.4. Consolidar o sistema de precedentes obrigatórios -

Dias Quadrimestral 417 480,5 - - 448 -

PI.5. Fortalecer a governança institucional -

PI.5.1. Consolidação da governança institucional Anual -

Grau de atendimento dos requisitos do eixo governança do Prêmio CNJ de Qualidade % Anual 80,3% 84,9% - 89% -

Índice de maturidade da Gestão de Riscos no TJDFT % Anual - - 71,5% -

PI.5.2. Fortalecimento da auditoria interna Anual -

Índice de implementação do projeto estratégico IA-CM % Anual 80% 100% - - -

Índice de atendimento às recomendações de auditoria % Anual 100% 95% - 80% -

Índice de auditorias internas realizadas % Anual 100% 100% - 90% -
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Objetivos Indicadores Medida Apuração 2021 2022 2023-1 2023-2 2023-3 2023 Meta

PI.5. Fortalecer a governança institucional -

PI.5.3. Transparência e prestação de contas Anual -

Grau de atendimento dos requisitos do eixo transparência do Prêmio CNJ de Qualidade % Anual 91,7% 91,6% - 99% -

Índice de Regularidade das Contas Anual 1 1 - 1 -

PI.5.4. Índice de Desempenho de Sustentabilidade Anual -

Grau de cumprimento das ações do PLS % Anual 94,4% 100,0% 95% -

Grau de cumprimento das metas individuais dos indicadores do PLS % Anual 100% 78,7% 95% -

PI.6. Promover a inovação e a eficiência na gestão 91,8%

PI.6.1. Acessos aos canais de comunicação interna Acessos Quadrimestral - 259.470 101.467 101.467 128.113 79,2%

PI.6.2. Taxa de processos tratados % Quadrimestral 53,84% 55,20% 55,65% 55,65% 57,4% 97,0%

PI.6.3. Taxa de aquisição de bens e serviços em tempo-padrão % Quadrimestral 84,2% 90,0% 72,5% 72,5% 73% 99%

PI.7. Aprimorar a comunicação institucional e o atendimento ao cidadão 99,9%

PI.7.1. Aperfeiçoamento da comunicação externa Quadrimestral 100,0%

Índice de adesão às redes sociais do TJDFT % Quadrimestral 0,9% 1,5% 1,6% 1,6% 0,94% 100,0%

Alcance das informações disponibilizadas nas redes sociais do TJDFT Usuários Quadrimestral 114.979 5.648.845 1.880.978 1.880.978 964.631 100,0%

PI.7.2. Índice de satisfação com o atendimento prestado pelo TJDFT Quadrimestral 99,7%

Índice de satisfação com o atendimento prestado pela Central de Teleinformação do TJDFT Nota 1 a 10 Quadrimestral 9,08 9,31 8,80 8,80 8,8 100%

Índice de satisfação com o atendimento de ouvidoria Nota 1 a 10 Quadrimestral 8,37 8,66 8,55 8,55 8,6 99,4%

PI.8. Incrementar as políticas e os processos de segurança -

PI.8.1. Aperfeiçoamento da segurança orgânica Anual -

Disponibilidade de pessoas capacitadas para a atividade de proteção especializada % Anual 7,08% 7,24% 17,98% -

% Anual
46,03% 51,25%

54% -

Grau de cumprimento do protocolo de segurança % Anual 100% 100% 90% -

% Anual
89,2% 85,11%

69,2% -

% Anual 86,0% 88,0% 50,0% -

PR.1. Otimizar o planejamento e a execução orçamentária e financeira -

PR.1.1. Taxa de efetivação das demandas alinhadas aos projetos estratégicos % Anual 90,9% 81% 90% -

PR.1.2. Taxa de execução da despesa com aquisições % Anual 81,6% 85,0% 88% -

PR.2. Promover o protagonismo das pessoas no contexto da era digital 83,4%

PR.2.1. Índice de avaliação de competências Anual -

Índice de propostas de desempenho das unidades preenchidas % Anual 86,90% 30,58% 30% -

Taxa de participação nas avaliações de desempenho por ciclo % Anual 61,07% 87,41% 45% -

PR.2.2. Taxa de movimentação de servidores por perfil profissional % Semestral 3,66% 4,50% 4,17% 4,17% 5,0% 83,4%

PR.2.3. Índice de reconhecimento e de valorização Anual -

Percentual de funções gratificadas ocupadas por seleção interna % Anual 3,56% 2,12% 4,75% -

Quantitativo de servidores que participam de ações de valorização Servidores Anual 628 831 724 -

PR.2.4. Capacitação em inovação e gestão da mudança Aprovações Anual 2.528 2.986 2.100 -

PR.2.5. Promoção da saúde Anual -

Índice de Absenteísmo-doença % Anual 1,86 2,05% 2,27% -

Índice de realização de exame periódico de saúde % Anual 0 0 12,5% -

Participações Anual 2,72% 3,74% 2% -

PR.3. Intensificar a transformação digital no Tribunal 100,0%

PR.3.1. Aprimoramento da transformação digital Anual -

Aprimoramento da transformação digital administrativa % Anual 42,1% 37,5% 55% -

Aprimoramento da transformação digital judicial % Anual 65,6% 70,6% 88% -

Aplicações de soluções de automação e/ou inteligência artificial (IA) Aplicações Anual 21 13 10 -

PR.3.2. Serviços de infraestrutura de TI disponíveis na nuvem Serviços Semestral 3 5 7 7 6 100%

PR.3.3. Índice de satisfação dos usuários com o suporte de TIC % Semestral 82,5% 91,30% 93,54% 93,54% 80% 100%

% Anual 98,6% 89,4% 97,5% -

PR.4. Aperfeiçoar a gestão da infraestrutura patrimonial e da mobilidade 53,2%

PR.4.1. Adequação da infraestrutura de mobilidade Anual -

Usuário por veículo de Magistrado Usuário Anual 1 2,53 2,52 -

Percentual de desfazimento de veículos da frota % Anual 12,1% 22,83% 4,69% -

PR.4.2. Taxa de Fóruns com os Sistemas de Segurança Atualizados % Anual 100% 100% 100% -

PR.4.3. Otimização da gestão de obras e reformas Quadrimestral 53%

Elaboração de projetos de obras e reformas no prazo adequado % Quadrimestral 85,7% 100,0% 33% 33,3% 100% 33%

Execução de obras e reformas no prazo adequado % Quadrimestral 42,1% 63,6% 42% 41,7% 57% 73,1%

Custo total de termos aditivos em contratos de obras e reformas R$ Anual 2.619.941,33 -162.308,71 1.000.000 -

PR.4.4. Custo de manutenção e conservação predial por metro quadrado R$ Anual 203,12 223,07 283,00 -
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3. Objetivos que apresentaram desempenho 
regular em 2023-Q1:  

 

PI.3. Aperfeiçoar a gestão da justiça criminal  
 
 

Comentário: O objetivo de “Aperfeiçoar a gestão da justiça criminal” é monitorado por 
meio da média do desempenho alcançado por 7indicadores, quais sejam, os 
indicadores de atendimento à demanda de processos criminais no primeiro e no 
segundo graus e nas turmas recursais; os indicadores da taxa de congestionamento 
de processos criminais no primeiro e no segundo graus e nas turmas recursais e pelo 
indicador de tempo dos processos criminais pendentes na fase de conhecimento. Seu 
desempenho ficou em 88,3% da meta – portanto, bem próximo do nível satisfatório, 
a partir de 90%. Os indicadores de atendimento à demanda e da taxa de 
congestionamento, ambos do segundo grau, foram os responsáveis por situar o 
desempenho do objetivo abaixo do nível satisfatório, ao apresentarem os resultados 
de 84% e 39%, respectivamente. 
 
Em relação ao PI.3.3. Índice de atendimento à demanda de processos criminais (2º 
Grau), o NUREST informou que, no primeiro quadrimestre de 2023, o indicador se 
afastou da meta, na comparação com o quadrimestre anterior (2022-3), tendo o seu 
desempenho se reduzido de 87,52% para 85,17%. Nesse sentido, informou que tanto 
o aumento em CNCrim2 (4.927 para 4.970), quanto a redução em TBaixCrim2 (4.312 para 
4.233) corroboraram para esta variação. 
 
Quanto ao PI.3.5. Taxa de congestionamento de processos criminais líquida (2º Grau), 
o NUREST esclareceu que o indicador também se afastou da meta na comparação com 
o quadrimestre anterior, tendo um incremento de 35,66% para 41,78%. Nesse caso, 
observou que o fator que mais contribuiu para essa variação foi o aumento em 
CPCrim2, de 6.904 para 9.203. 
 
 

PR.2. Promover o protagonismo das pessoas no contexto 
da era digital  
 

Comentário: O objetivo de “Promover o protagonismo das pessoas no contexto da era 
digital” é monitorado por meio da média do desempenho alcançado por 5 indicadores 
e 7 subindicadores. No caso, o indicador ”PR.2.2. Taxa de movimentação de servidores 
por perfil profissional” foi aquele que provocou o resultado insuficiente do objetivo. 
Seu desempenho ficou em 83,4% da meta. 
 
O Núcleo de Dimensionamento e Análise de Dados em Gestão de Pessoas – 
NUDIA/SEGP, após tecer algumas considerações sobre os processos de remoção e de 
seleção interna no TJ, em despacho no PA 15.493/21, apresentou algumas sugestões 
para melhorar o desempenho do indicador, a saber: (1) avaliação de critérios e 
situações em que o processo de remoção de servidores deverá ser realizado, 
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garantindo uma certa periodicidade; (2) apresentação do projeto do novo sistema de 
seleção interna, com o objetivo de que gestor e candidato sejam protagonistas do 
novo processo seletivo; (3) revisão periódica e contínua dos procedimentos da 
seleção interna e  automatização de algumas etapas, para maximização da eficiência; 
(4) sugestão de criação de um grupo de trabalho, que englobe todos os atores, para 
elaboração de normativo que atenda todos os parâmetros e objetivos institucionais 
relacionados à seleção interna. 
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4. Objetivo que apresentou desempenho 
insatisfatório em 2023-Q1:  

 PR.4. Aperfeiçoar a gestão da infraestrutura patrimonial 
e da mobilidade  
 

Comentário: O objetivo estratégico de “Aperfeiçoar a gestão da infraestrutura 
patrimonial e da mobilidade” foi o único a situar-se no nível insatisfatório em 2023-
Q1. Esse objetivo é monitorado por meio de quatro indicadores. O único indicador de 
apuração quadrimestral, “PR.4.3. Otimização da gestão de obras e reformas”, foi 
responsável por situar o desempenho do objetivo no nível insatisfatório. Esse 
indicador é composto pelos subindicadores “Elaboração de projetos de obras e 
reformas no prazo adequado”, cujo desempenho ficou em 33% da meta prevista, e 
“Execução de obras e reformas no prazo adequado”, com desempenho de 73,1%. 
 
Quanto ao primeiro, “Elaboração de projetos de obras e reformas no prazo 
adequado”, a Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contratos de Obras – COOB 
informou que "em relação aos projetos, o que se encontra em dia é o de reforma das 
instalações do Palacinho, que fora priorizado pela Administração. Os outros dois 
projetos em andamento são referentes às renovações de licenças de softwares 
utilizados na COOB, que estão sendo encaminhados, mas em prioridade menor, e por 
isso estão atrasados, mas sem gerar prejuízos ao setor". 
 
Quanto ao indicador de “Execução de obras e reformas no prazo adequado”, a COOB 
observou que, quanto às obras em execução, "o atraso é por culpa exclusiva das 
contratadas e as respectivas penalidades estão sendo instruídas nos processos 
correspondentes”. 
 
Nesse sentido, o entendimento desse NUGOV/SEPG é de que a situação deverá ser 
apresentada ao CGGE apenas para conhecimento e monitoramento, pois as 
providências já estão sendo tomadas no sentido de coibir os atrasos e o consequente 
impacto negativo no resultado do indicador. 

 


